
THIBUNAÍ. SUPERIOR ELEITORAL

TERMO DE COOPERAÇÃO

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, sediado no Setor de Administração Federal Sul
Quadra 7, Lolcs 1/2, Brasília-DF. CNPJ n" 00.509.0 1 K/0001 -13. neste ato representado pelo
seu PRESIDENTE, Ministro LUIZ EDSON FACHIN (doravante denominado ' TSK. ). e

O PARTIDO UNIDADE POPULAR (UP), sediado na Super Quadra Norte, Bloco K, 33o.
Brasília DF, neste ato representado pelo sua PRESIDENTE, Senhor I K O N \RI>o
PERICLES VIEIRA ROQUE (doravante denominado " IP );

CONSIDERANDO que a produção c difusão de informações falsas e fraudulentas pode
representar risco a bens e valores essenciais à sociedade, como a democracia, bem como
afetar de forma negativa a legitimidade e a credibilidade do processo eleitoral e a capacidade
das eleitoras e dos eleitores de exercerem o seu direito de voto de forma consciente „
informada;

CONSIDERANDO que o Tribunal Superior Eleitoral ins t i tu iu , por meio da Portaria TSI
510/2021, o Programa Permanente de Enfrentamento à Desmformacão no âmbito da Justiça
Eleitoral ("Programa de Enfrentamento à Desínformacão"), com a finalidade de combater, de
modo ininterrupto, a desinformacão relacionada à Justiça Eleitoral, ao sistema eleirõn
votação e ao processo eleitoral em suas diferentes fases;

CONSIDERANDO que o Tribunal Superior Eleitoral implementará o Programa de (iestão da
Reputação Institucional, cujo objetivo é estimular a confiança social acerca da idoneidade do
processo eleitoral brasileiro, assim como a percepção da imparcialidade, do profissionalismo j
da tundamentalidade da Justiça Eleitora! em sentido amplo,

CONSIDERANDO que os partidos políticos são instituições const i tucionais que
desempenham um papel-chave no debate público e na democracia brasileira,

CONSIDERANDO a importância da união de esforços entre Justiça hle i tor . i l e os pa
políticos na construção de um ambiente informacional saudável e t r ansparen te no qual sc|J
descstimulada a criação c disseminação de notícias falsas e de iliseursos de ódio;

K h S O I . V I M celebrar o presente TERMO Dl ( OOIM K U. \ » rl\.Tim>">. d,' acordo com o

tli^piisto a seguir;

CLÁUSULA PRIMEIRA
Oltll 10

1.1. O presente Termo de Cooperação MH por objeto o estabelecimento



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

cooperação entre as instituições partícipes, por meio da definição de açôes, medidas L- projctos
desenvolvidos conjuntamente para o enfrentamcnto da dcsinformação no Processo Eleitoral,
especialmente contra a legitimidade c a integridade das Heicõcs 2022.

1.2. As partes declaram a intenção de, com os seguintes esforços, sem prejui/o de o
ações que possam vir a ser propostas e debatidas no âmbito dessa cooperação:

1.2 .1 . Realizar atividades voltadas à conscientizacão à respeito da ilegalidade e da
nocividade das práticas de desinformação, nos termos da lei.

1.2.2. Adotar medidas para desestimular e denunciar a criação e a utilização de redes
de desmformacão e condutas ilegais em campanhas eleitorais, bem como o envio de dispam
em massa de mensagens de propaganda política em desacordo com a legislação.

1.2.3. Difundir, interna e externamente, por intermédio de seus múltiplos canais.
conteúdos oficiais produzidos pelo TSE, com informações adequadas sobre o proe
eleitoral de 2022, incluindo serviços úteis ao eleitor.

1.2.4. Conforme sua possibilidade e conveniência, fomentar e participar de ações de
capacitação e treinamentos oferecidos pelos partícipes do Programa de Enfreotamento i
Desinformacão, a respeito do tema da desinformação e temas correlates.

1.2.5. Auxiliar na defesa da integridade do Processo Eleitoral e da confiabilidad
sistema eletrônico de votação, inclusive mediante a emissão de notas e declarações pública

l .2.6. Dar publicidade, nos termos da lei, à celebração desta cooperação.

CLÁUSULA SEGUNDA
VIGÊNCIA

2. O presente Termo terá vigência a partir da data de sua assinatura e \ gorará enquanto
perdurar o Programa de Enfrentamento à Desinfonnação no âmbito da Justiça Eleitoral, vem
prejuízo à possibilidade de o UP, a qualquer tempo, rescindir uni la tcra lmente esie l ,
mediante envio de notificação por escrito ao I ribunal Superior l- lei ioral .

CLÁUSULA TERCEIRA
OKRK;A<, ÒKS i> \  I»,\ 1 1 s

3.1. Os partícipes concordam em o l c ! c t > i >0fl i c ^nn r d, > o l . ik t i . t c . io mutua , ox meios
disponíveis para a execução dav mu. i a i i \s desci i las m-xu- l e n n o .k ( OOperaçàa c MI'
respectivo plano dr trabalho, ressulvadti < • disposto n.i t l .msiil i i Ouaií.i

3,2 As iniciativas descritas nesK U i m . . .n.ia re;di/ad.is de t o i n i . i \ o l u n t . i r i i i e iíraí(ii(.t .
implicando qualquer re->ponsahdi/at,.i" aos paiueipev, no que M- l e l e t e .1
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í l V I SI l A QUARTA
RECURSOS FINANCEIROS
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• • .
ou transferencias de recursos cn i t , < > I M , .. up.

CLÁUSULA QUINTA
DISPOSIÇÕES GERAIS

5.1. O extrato deste Termo será publicado no Diário Oficial da União e ,1 intcgr
documento xcrá publicada pelo TSE em seu portal na internet, ficando disponível H h « j .
intercssadov

5.2. O presente Termo poderá ser modificado no todo ou em pane desde que a alier .
desnature o objeto -, devendo para isso ser celebrado aditivo, que para todos os fins l
será considerado parte integrante deste acordo.

53. Todos os avisos e as notificações relacionados com este Termo deverão ser feitos por
escrito, por meio dos endereços eletrônicos comunicados pelas Partes.

5.4. As situações nào previstas neste Termo serão solucionadas de comum acordo em
Partes, cujo direcionamcnto deve visar à execução integral do objclo.

Brasília, <vS de

Ministro LUIZ EDSON FACHIN
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